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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 51/2012

Senhor Presidente,

Considerando que, ao visar atender o interesse público, governos findam por adquirir (com ou sem licitação, e neste último caso nas hipóteses admitidas em lei) bens e equipamentos dos mais diversos, dentre os quais materiais de expediente para escritórios administrativos, computadores e veículos. Alguns destes bens têm mais ou menos durabilidade, mas todos, sem exceção, assim que integram o patrimônio público, restam afetados ao regime jurídico de direto público que, dentre outras imposições, exige a indisponibilidade da coisa pública e a impenhorabilidade dos bens públicos;

Considerando, todavia, que os efeitos inexoráveis do tempo (sendo o avanço tecnológico um dos seus desdobramentos) atingem indistintamente os bens públicos e os bens privados, de modo que, deve ser resguardada à Administração a possibilidade de se desfazer daqueles seus bens que, por desgaste natural do uso ou pela obsolescência tecnológica, já não estão mais a desempenhar com eficiência as funções que deles se esperam. Como a Administração deve atender o interesse público de modo eficiente, não pode ela se valer de bens desgastados e obsoletos, cujo desempenho seja aquém daquele que é esperado para atender a população. Destarte, chega um momento em que a Administração precisa se desfazer dos seus bens móveis, e, para tanto a lei autoriza que tal alienação se dê desde que sejam atendidos alguns requisitos;

Considerando o art. 17 da Lei nº 8666/1993 ao dispor que a alienação de bens da Administração Pública subordina-se à existência de interesse público devidamente justificado, aplicando-se como regra a prévia avaliação e a realização de licitação para os bens imóveis (concorrência) e bens móveis. No segundo caso (móveis) dispensa-se a licitação para os casos de doação, permuta, venda de ações, venda de títulos, venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública (em virtude de suas finalidades) e venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública;

Considerando ser oportuno observar, que, ao contrário da alienação de móveis, a autorização legislativa fica implícita para os casos de alienação de imóveis, mas os tribunais de contas têm dado entendimento dessa necessidade para os dois tipos de bens. Na nossa Lei Orgânica Municipal o assunto é tratado na Seção II (Dos Bens Municipais) do Capítulo IV e Título III, quando, no seu Art. 118 estabelece que a alienação de bens da administração pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às normas da legislação federal, complementadas por lei municipal no que couber, sendo os bens de uso comum do povo ou de uso especial precedidos também de sua desafetação, que, assim como a afetação, dependerá de lei;

Considerando que recentemente aprovamos nesta Casa a Mensagem ao Projeto de Lei nº 106, dispondo sobre a alienação de bens móveis inservíveis da Prefeitura Municipal mediante venda, permuta, dação em pagamento ou doação nos termos da Lei que passou a viger no último dia 19 de setembro sob o nº 4515. Nela fica estabelecido que, ressalvados os casos previstos em lei, não é permitida a alienação de bens inservíveis, sem que se atendam às normas de licitação e, quando esta licitação não acudir nenhum participante, pode processar-se através de dispensa de licitação, mediante anúncio, com prazo de 15 dias, no órgão oficial e/ou veículo de circulação local, devendo os interessados apresentar proposta por escrito, com as cautelas previstas para licitação, a partir do preço de avaliação (Art. 3º e 4º respectivamente). No Art.7º da referida Lei, a alienação por doação, a critério do Poder executivo, somente poderá ser efetivada em favor das entidades assistenciais do Município, declaradas de interesse público e mediante a aprovação do Conselho Municipal de Assistência Social de Bebedouro, enquanto a renda obtida com a venda do material doado será revertida integralmente às cadastradas no mencionado Conselho (§ 2º). Tais materiais se encontram depositados na FECCIB Nova (Parque de Exposição Permanente "Vereador Odilon Januário da Costa"), conforme fotos anexadas; 

Considerando, enfim, que, além de ouvir a população, estar atento aos problemas que a afeta e de ter a sensibilidade para perceber as ações que podem contribuir na sua qualidade de vida, uma das obrigações do Vereador é fiscalizar ações da Administração Municipal. Então vejo ser oportuno e necessário me inteirar a respeito das etapas dessa alienação, pois os seus procedimentos são ansiados e a demora, além de aumentar o fator “deterioração” dos materiais, tende a suscitar dúvidas que, antes da difusão de informações inverídicas, devem ser mais bem esclarecidas.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, para que, com o apoio do Presidente da Comissão de Licitações e de outros técnicos envolvidos da sua equipe, nos inteire a respeito da alienação de bens inservíveis objetos de licitação, conforme previsto na Lei nº 4515/2012, explicitando aqueles que farão parte do processo e as providências que vem sendo efetivadas para se agilizar os procedimentos previstos!

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de outubro de 2012.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo
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